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1. INTRODUÇÃO 
O Direito, como fenômeno social, acompanha a evolução da 
sociedade em que se insere. Com a progressiva complexidade das 
relações sociais, há também um constante esforço de adaptação na teoria 
jurídica, sobretudo na teoria geral e na filosofia do Direito, a fim de 
caminhar em sintonia com as mudanças. 
O Direito Previdenciário, ramo jurídico de direito público 
regulador da previdência social, não foge à regra: sofreu profundas 
alterações no decorrer de sua história. De fato, temos assistido, ao longo 
dos anos, a uma série de transformações, inclusive no que diz respeito à 
hermenêutica jurídica. 
Como o nosso tempo é limitado, e até para não cansar os 
atentos ouvintes, dispenso um escorço histórico do direito previdenciário, 
para já começar a falar diretamente sobre a previdência social 
hodiernamente. 
Inicialmente, quero ressaltar a especial atenção que os 
Legisladores Constituintes Originários e Reformadores têm dispensado à 
previdência social. Com efeito, nossa atual Constituição Federal, ao 
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contrário das anteriores, se destaca pela expressiva quantidade de 
princípios explícitos e implícitos que versam sobre todos os ramos do 
direito, inclusive o previdenciário. 
O direito à previdência social passou a figurar de forma 
expressa, entre outros “Direitos Sociais”, no art. 6° da Constituição da 
República, o qual encontra-se inserido no Título II (arts. 5° a 17), que se 
refere aos direitos e garantias fundamentais. 
Acrescento que a Constituição Federal cuida dos chamados 
“Direitos Sociais” a partir dos postulados de justiça, esta entendida não 
como fórmula para se tratar os iguais de maneira igual, mas sim 
apresentando-se como meio para igualar os desiguais, na medida de suas 
desigualdades, como já defendia em tempos mais recentes o imortal Rui 
Barbosa. 
José Afonso da Silva, em seu Curso de Direito Constitucional 
Positivo, no mesmo diapasão, afirma serem os direitos sociais  
dimensões dos direitos fundamentais dos homens, 
prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou 
indiretamente, enunciadas em normas constitucionais que 
possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, 
direitos que tendem a realizar a igualização de situações 
sociais desiguais. 
No campo da Previdência Social, onde se inserem a seguridade 
e a assistência social, o Poder Público é o responsável por políticas que 
garantam renda aos cidadãos em períodos de inatividade. É o Estado que, 
na exata necessidade de igualar os desiguais, obriga-se a promover a 
justiça social. 
E é ao Poder Judiciário a incumbência mais difícil: fazer valer 
esses direitos e garantias constitucionais, quando o Estado-Administrador 
não o faz. 
2. O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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O Superior Tribunal de Justiça - criado pela Assembléia 
Nacional Constituinte de 1988, para ser o guardião do sistema jurídico-
federal, com a missão precípua de unificar a interpretação da legislação 
infraconstitucional - tem desempenhado relevante papel nessa incessante 
mudança na área previdenciária, buscando a justa aplicação do direito ao 
caso concreto. 
De fato, o STJ, sempre atento a mudanças de caráter social, 
tem balizado suas atividades jurisdicionais na perspectiva de que os 
direitos sociais exigem uma nova postura do juiz em relação ao conceito 
tradicional de interpretação do direito como atividade meramente 
declaratória, na medida em que, no Estado do Bem-Estar Social, 
revela-se mais adequado o entendimento de ser essa atividade 
jurisdicional constitutiva. Tratando-se de direitos sociais que são 
“promocionais” e voltados para o futuro, exige-se para a sua realização a 
intervenção ativa e prolongada no tempo. Ao aplicar as leis pertinentes, o 
juiz não pode proceder de maneira estática. O julgador deve levar em 
consideração a finalidade social da lei. 
Importante frisar que, como a legislação de benefícios 
previdenciários e assistenciais rege relações jurídicas em que o credor é o 
cidadão e o devedor é o INSS - uma autarquia federal - a forma de 
interpretação do direito sofre conseqüências. Isso porque, quando o 
devedor é o particular e o credor é o Estado, deve prevalecer a legalidade 
estrita, tendo em vista os direitos fundamentais que protegem a pessoa 
natural de eventuais abusos do Poder Estatal. 
É exatamente por isso que, no âmbito do STJ, os Senhores 
Ministros que compõem a Corte têm-se mantido sempre atentos à 
natureza social e alimentar do benefício previdenciário, fazendo com que 
temas dessa índole passassem a ser vistos sob outra ótica, isto é, com os 
olhos voltados para os direitos sociais dos segurados. 
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Vale destacar algumas modificações importantes promovidas 
ao longo da história do STJ, no que diz respeito ao Direito Previdenciário. 
Assinalo que abordaremos aqui temas relativos à Previdência 
Geral Obrigatória, um dos regimes do modelo previdenciário brasileiro, 
organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, 
observados os critérios que preservem seu equilíbrio atuarial e financeiro, 
bem como as demais disposições contidas no art. 201 da Constituição 
Federal; é operada com exclusividade pelo INSS, sendo basicamente 
disciplinada pela Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social). 
1) Destaco, em primeiro lugar, o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça que, sensível à dificuldade do rurícola na obtenção 
de prova escrita do exercício de sua profissão, consolidou jurisprudência 
no sentido de que a comprovação da atividade laborativa rural deve-se 
dar com o início de prova material, ainda que constituída por outros 
documentos além dos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 
8.213/91, considerando que o rol de documentos exigidos à comprovação 
do exercício de atividade rural, inscrito no aludido dispositivo, é 
meramente exemplificativo, e não taxativo. 
Dispõe a Lei 8.213/91: 
Art 106. Para comprovação do exercício de atividade rural 
será obrigatória, a partir de 16.04.1994, a apresentação da 
Carteira de Identificação e Contribuição - CIC referida no § 
3° do art. 12 da Lei 8.212, de 24.07.1991. (Redação dada 
pela Lei 9.063, de 1995) 
Parágrafo único. A comprovação do exercício de atividade 
rural referente a período anterior a 16.04.1994, observado o 
disposto no § 3° do art. 55 desta Lei, far-se-á 
alternativamente através de: 
I- contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; 
II- contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural; 
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III- declaração do sindicato de trabalhadores rurais, desde 
que homologada pelo INSS; 
IV- comprovante de cadastro do Incra, no caso de 
produtores em regime de economia familiar; 
V- bloco de notas do produtor rural. 
Além dos documentos acima elencados, a jurisprudência do 
STJ aceita também como início de prova material outros documentos 
contemporâneos à atividade laborativa, como notas fiscais de produtor 
rural, certidão de casamento, comprovante de pagamento de Imposto 
Territorial Rural - ITR, carteira de filiação a Sindicato rural, certificado de 
cadastro de imóvel, fichas de Atendimento médico, fichas ambulatoriais da 
Secretaria de Saúde, guia de recolhimento de contribuição sindical (GRCS) 
emitida pelo Ministério do Trabalho, recibos de pagamentos recebidos em 
função do trabalho rural, entre outros, desde que nesses documentos seja 
possível averiguar a qualificação de agricultor do requerente do benefício 
e corroborados por robusta prova testemunhal (AR 2.162/SP, Rel. Min. 
Gilson Dipp, DJ de 01.07.2004; AgRg no REsp. 700.298/CE, Rel. 
Min. José Arnaldo da Fonseca, AgRg no REsp. 735.615/PB, Rel. 
Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 13.06.2005; e REsp. 
321.279/SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 20.08.2001). 
2) É importante, ainda, destacar que a jurisprudência 
pacificada do Superior Tribunal de Justiça tem admitido como início de 
prova material documentos em nome dos genitores dos requerentes, 
proclamando a tese de que as atividades desenvolvidas em regime de 
economia familiar podem ser comprovadas por meio de documentos, nos 
quais conste apenas a condição de lavrador do pai de família, que conta 
com a colaboração efetiva da esposa e filhos no trabalho rural (AgRg no 
Ag 618.646/DF, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ de 13.12.2004; REsp. 
501.009/SC, Rel Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 11.12.2006; e 
AgRg no REsp. 880.902/SP, de minha relatoria, DJ de 12.03.2007). 
Na esteira desse entendimento, também são levados em consideração 
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como início de prova material, em favor da mulher, documentos em nome 
do marido, que atestem a condição de lavrador (REsp. 461.763/CE, Rel. 
Min. Paulo Gallotti, DJ de 30.10.2006). 
3) Outra controvérsia de bastante relevância deslindada na 
Corte Superior foi a interpretação correta sobre contagem recíproca, com 
sua devida definição, resolvendo acerca da necessidade ou não do 
pagamento das contribuições. 
Cuidava-se de casos relativos a pedidos de aposentadoria 
urbana por tempo de serviço, no Regime Geral de Previdência Social, 
computando-se, para tanto, o tempo de serviço exercido em atividade 
rural anterior à vigência da Lei 8,213/91. A controvérsia residia na 
necessidade ou não do recolhimento das contribuições relativas a esse 
período laborado no campo. 
Entendia-se no âmbito do STJ, inicialmente, que a legislação 
previdenciária não admitia, para fins de “contagem recíproca” para 
aposentadoria por tempo de serviço, rural e urbano, o cômputo do período 
anterior à Lei 8.213/91, em que o segurado desenvolvia atividade rurícola, 
sem, contudo, efetuar o recolhimento das contribuições pertinentes. A 
norma de regência da matéria, o art. 96, inc. IV, da Lei 8.213/91, 
estabelece que  
o tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade 
de filiação à Previdência Social só será contado mediante 
indenização da contribuição correspondente ao período 
respectivo, com acréscimo de juros moratórios de 0,5% ao 
mês, capitalizados anualmente, e multa de 10%. 
Entretanto, uma grande modificação houve no julgamento 
desses casos, de muita importância para os segurados da Previdência 
Social. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que, salvo para efeito de carência, o tempo 
de serviço rural exercido anteriormente à vigência da Lei 8.213/91 é 
computado para fins de aposentadoria por tempo de serviço, no mesmo 
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regime de previdência - Regime Geral de Previdência Social - sem que 
seja necessário o pagamento das contribuições correspondentes ao 
período respectivo. 
Dessa forma, o trabalhador urbano que pretende juntar o 
tempo de serviço urbano ao tempo de serviço rural, este exercido 
anteriormente à vigência da Lei 8.213/91, para fins de concessão de 
aposentadoria por tempo de serviço, tendo preenchido o período 
necessário de carência, levando-se em conta o tempo de atividade 
urbana, tem o direito de somar o tempo de serviço rural, 
independentemente de indenização das contribuições do tempo de serviço 
rural (AR 1.335/CE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 26.02.2007). 
Na mesma oportunidade, foi explicitado também que tal forma 
de aposentadoria por tempo de serviço (junção do tempo de serviço rural 
com o tempo de serviço urbano), no mesmo regime de previdência, RGPS, 
não diz respeito à contagem recíproca. Nesse sentido, trago à colação os 
fundamentos expostos pelo Ministro Hamilton Carvalhido, nos autos do 
REsp. 573.977/RS, DJ de 28.06.2004: 
Vê-se, assim, que contagem recíproca é o direito à 
contagem de tempo de serviço prestado na atividade 
privada, rural ou urbana, para fins de concessão de 
aposentadoria no serviço público ou, vice-versa, em face da 
mudança de regimes de previdência - geral e estatutário - 
não se confundindo, pois, com a hipótese em deslinde, em 
que o segurado sempre prestou serviço na atividade privada 
e pretende a concessão de aposentadoria urbana no mesmo 
Regime de Previdência a que sempre foi vinculado, ou seja, 
pelo Regime Geral de Previdência Social. 
É dizer, a soma do tempo de atividade rural, para fins de 
concessão de aposentadoria urbana por tempo de serviço, 
no mesmo regime de previdência, não constitui hipótese de 
contagem recíproca, o que afasta a exigência do 
recolhimento de contribuições relativamente ao período, 
inserta no art. 96, inc. IV, da Lei 8.213/91. 
4) Outra grande mudança no posicionamento jurisprudencial 
foi em relação à incidência de multa e dos juros moratórios sobre o 
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quantum devido a título de contribuições previdenciárias pagas em atraso. 
Houve até modificação do órgão competente para julgar a aludida 
matéria, que era decidida outrora pela Primeira Seção do STJ. 
Posteriormente, a Corte Especial (Questão de Ordem suscitada pela 
1ª Turma nos autos do REsp. 497.754/RS), entendeu que, como a 
matéria de natureza previdenciária é substancial ao feito, prevalece a 
competência da Terceira Seção. 
Entendia o STJ que, nos termos do § 4° do art. 45 da Lei 
8.212/91, tendo o segurado incorrido em mora, ou seja, não recolhido na 
época devida as contribuições previdenciárias referentes à indenização 
para fins de contagem recíproca para aposentadoria por tempo de serviço 
no regime estatutário, era legítima a incidência dos juros moratórios e da 
multa. 
A Terceira Seção do STJ, modificando esse posicionamento, 
levando-se em conta que o citado § 4.° do art. 45 da Lei 8.212/91 foi 
acrescentado tão-somente com a edição da Medida Provisória 1.523, de 
11.10.1996, convertida na Lei 9.528/97, decidiu no sentido de que, para 
se apurar os valores da indenização, devem ser considerados os critérios 
legais existentes ao momento sobre o qual se refere a contribuição. 
Assim, inexistindo previsão legal de incidência de juros e multa em 
período anterior à edição da Medida Provisória 1.523/96, incabível é a 
retroatividade da lei previdenciária para prejudicar o segurado. Por outro 
lado, é certo que, após a sua edição, ou seja, após 11.10.1996, devem 
incidir juros de 0,5% (meio por cento) e multa de 10% (dez por cento) na 
apuração do valor da contribuição previdenciária paga em atraso, nos 
termos do art. 45, § 4°, da Lei 8.212/91, com a nova redação dada pela 
Lei 9.879/99 (REsp. 479.072/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 
de 09.10.2006; REsp. 697.234/RS, de minha relatoria, DJ de 
01.08.2006; e REsp. 647.922/PR, Rel. Min. José Arnaldo da 
Fonseca, DJ de 10.04.2006). 
 
 
8
Contribuição Jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
 
5) Foi de suma importância também o esclarecimento do tema 
referente à concessão de aposentadoria por idade, ainda que perdida a 
qualidade de segurado, elucidando o fato de que não se faz necessária a 
simultaneidade no preenchimento dos requisitos etário e carência para 
obtenção do benefício em questão. Assim, se houver a perda da qualidade 
de segurado, o benefício poderá ser concedido se, atingida a idade, o 
beneficiário conte, no mínimo, com o tempo de contribuição 
correspondente ao exigido na data do requerimento (Lei 10.666/03, art. 
3°, § 1°) (EREsp. 649.496/SC, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 
10.04.2006; REsp. 784.145/SC, de minha relatoria, DJ de 
28.11.2005; e AgRg no REsp. 647.788/RS, Rel. Min. Felix Fischer, 
DJ de 29.08.2005). 
6) No mesmo diapasão, a Terceira Seção da Corte Superior de 
Justiça, em decisão proferida no EREsp. 524.006/MG, de minha 
relatoria, DJ de 30.03.2005, consolidou o entendimento no sentido de 
que é as segurada a concessão do benefício de pensão por morte aos 
dependentes do de cujus que, mesmo tendo perdido a qualidade de 
segurado, tenha preenchido os requisitos legais para a obtenção de 
aposentadoria, antes da data do falecimento (AgRg no REsp. 
644.642/PE, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ de 03.11.2004). 
Essa matéria foi alvo de grandes controvérsias no âmbito da 
Terceira Seção. Talvez isso tenha ocorrido pelo fato de a redação original 
do art. 102 da Lei 8.213/91 - que estipula, a rigor, que perdendo a 
qualidade de segurado, a pessoa deixa de ser filiada ao sistema, não mais 
fazendo jus a qualquer beneficio ou serviço da Previdência Social - não ser 
muito clara acerca da exceção, mormente em relação à pensão por morte. 
De fato, ficam ressalvados dos efeitos da perda da qualidade de segurado 
os dependentes do de cujus que, antes do óbito, tenha preenchido todas 
as condições para obter a aposentadoria, sendo esta, revertida em 
pensão. A redação do referido dispositivo foi alterada pela Lei 9.528/97, 
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tendo por escopo aclarar a questão e dirimir qualquer dúvida, havendo um 
aperfeiçoamento técnico da norma. 
7) Outro recente debate travado nas Turmas integrantes da 
Terceira Seção foi acerca da impossibilidade de prorrogar o benefício de 
pensão por morte até os 24 (vinte e quatro) nos, a filho(a) maior, não-
inválido(a), na hipótese de estar cursando ensino superior. 
Travou-se a discussão em torno da questão de se saber por 
qual razão a condição de estudante universitário daria direito à 
continuidade da pensão até os 24 (vinte e quatro) anos de idade. Afinal, 
na conjuntura atual do nosso país, tais estudantes teriam mais capacidade 
profissional para o trabalho do que tantos outros que sequer tiveram 
acesso ao ensino superior. Além disso, o direito à educação não é superior 
em relação aos direitos à saúde, aos alimentos e à própria vida. 
Ressaltando, ainda, que o benefício de pensão por morte é 
destinado a suprir, ou pelo menos, atenuar, a falta daqueles que proviam 
as necessidade econômicas dos dependentes, sendo estes indicados 
expressamente pelo legislador. 
Desse modo, ao dispor a norma previdenciária que o filho, 
não-inválido, detém a qualidade de dependente somente até os 21 (vinte 
e um) anos, levou-se em consideração que, a partir dessa idade, possui o 
indivíduo a capacidade plena para o trabalho, a fim de manter seu próprio 
sustento (REsp. 638.589/SC, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 
12.12.2005 e REsp. 718.471/SC, de minha relatoria, DJ de 
01.02.2006). 
8) Aponto, outrossim, o entendimento em relação à 
possibilidade de cumulação de aposentadoria com auxílio acidente, mesmo 
após a edição da Lei proibitiva, Lei 9.528, de 10.12.1997, que alterou a 
redação do art. 86 da Lei 8.213/91, retirando a condição de vitaliciedade 
do auxílio-acidente, que passou a ser devido apenas enquanto não 
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concedida a aposentadoria. O STJ considera possível a concessão do 
benefício acidentário em caráter vitalício, desde que a moléstia tenha 
eclodido antes do advento da Lei 9.528/97, por força da aplicação do 
princípio tempus regit actum (AgRg no RESp. 594.736/SP, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJ de 26.02.2007; EREsp. 574.402/SP, Rel. 
Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 15.06.2005; REsp. 702.239/SP, 
de minha relatoria, DJ de 04.04.2005). 
9) Uma decisão de grande relevância para a sociedade atual, 
proferida, a rigor, em respeito ao princípio constitucional da igualdade e 
de tratamento igualitário das pessoas, foi a que reconheceu a 
possibilidade de concessão do benefício de pensão por morte a 
companheiro de uma relação homoafetiva. O Relator do acórdão, o 
Ministro Hélio Quaglia Barbosa, ainda quando membro integrante da 
Sexta Turma, em seu voto destacou que,  
diante do § 3° do art. 16 da Lei 8.213/91, verifica-se que o 
que o legislador pretendeu foi, em verdade, ali gizar o 
conceito de entidade familiar, a partir do modelo da união 
estável, com vista ao direito previdenciário, sem exclusão, 
porém, da relação homoafetiva. (REsp. 395.904/RS, DJ 
de 06.02.2006) 
10) Merece destaque, ainda, o reconhecimento pelo STJ, em 
recente julgado, como tempo de serviço para fins previdenciários, o 
período laborado por aspirante à vida religiosa que trabalha para custear a 
sua formação (REsp. 512.549/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJ de 11.12.2006). 
Por fim, deve-se assinalar aqui a recente decisão do Plenário 
do Supremo Tribunal Federal que, em fato inédito, julgou em conjunto 
4.908 (quatro mil novecentos e oito) recursos extraordinários, dando 
provimento a todos os recursos do INSS, sob o entendimento de que as 
pensões concedidas anteriormente à edição da Lei 9.032/95 não deveriam 
ser integrais (100% do valor do beneficio do segurado falecido), e que não 
caberia revisão do benefício. 
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Por muito tempo o STJ adotou esse posicionamento do STF, 
isto é, que a majoração das cotas familiares pelas Leis 8.213/91 e 
9.032/95 não se aplicava aos benefícios concedidos sob o manto da 
legislação anterior. 
Contudo, esse posicionamento foi modificado no âmbito da 
Terceira Seção, sendo, pois, contrária à tese da Autarquia Previdenciária, 
entendendo-se que o dispositivo legal que majora o percentual 
concernente às cotas de pensão por morte deve ser aplicado a todos os 
benefícios previdenciários, independentemente da norma vigente quando 
do seu fato gerador, não havendo falar em retroatividade da lei, mas em 
incidência imediata (Edcl no AgRg no REsp. 643.893/AL, Rel. Min. 
Paulo Medina, DJ de 01.08.2006 e AgRg no Ag 731.064/SC, Rel. 
Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 15.05.2006). 
Sem dúvida, o referido tema será novamente revisto na Corte 
Superior, ante a recente decisão do Supremo Tribunal Federal, embasada 
no sentido de que “a lei não pode retroagir para beneficiar pensionistas e 
se prosperasse a tese de revisão das pensões haveria ofensa ao princípio 
constitucional previdenciário que não admite ‘majoração de beneficio sem 
a correspondente fonte de custeio total’”. 
3. CONCLUSÃO 
Eu poderia continuar discorrendo aqui por várias horas a 
respeito de precedentes do STJ - Corte responsável, repito, pela 
uniformização da interpretação da lei federal - que têm promovido 
significativas mudanças em prol do beneficiário. Não é essa nossa 
proposta, contudo. 
O que eu posso e devo afirmar aos presentes, pessoas 
comprometidas que são com o estudo da ciência dos direitos sociais, é 
que, como Julgadora, vou continuar decidindo em consonância com os 
princípios constitucionais que representam a consciência jurídica do direito 
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e os valores máximos da civilização, dentre os quais, e no ápice destes, 
sobressaem os postulados fundamentais da liberdade, o primado dos 
direitos humanos, o dogma da responsabilidade social e os preceitos da 
igualdade, legalidade e da eqüidade. 
Acrescento que, de fato, os princípios do direito previdenciário, 
em sua maioria, reduzem-se aos fundamentos do seguro social, ou seja, à 
necessária solidariedade existente entre a coletividade apta e os carentes 
de recursos para subsistir temporária ou definitivamente. E, no meu 
sentir, não há como ser diferente. É uma questão que transcende o direito 
posto e encontra abrigo no direito natural. 
E, acrescento, o princípio mais significativo do direito 
previdenciário, por tudo que já foi dito, é o in dubio pro misero, porque 
representa a idealização de sua filosofia, que é protetiva, como forma de 
viabilizar melhores condições de vida aos mais necessitados, e realizar, 
senão a isonomia, o abrandamento das diferenças sociais. 
Já concluindo, eu gostaria de dizer que não é fácil ser 
Julgadora, principalmente em matéria previdenciária, em que as normas 
regulamentadoras estão aquém da idealização, estão aquém dos direitos 
sociais dos segurados. E é muito compreensivo porque são assim: 
rotineiramente a mídia escrita e televisiva mostra casos e mais casos de 
fraudes e corrupção dentro do sistema. O Estado, desaparelhado e parco 
de recursos para inibir tais agressões, acaba levantando barreiras que, ao 
mesmo tempo que tentam prevenir as ilicitudes, também dificultam o 
exercício de direitos fundamentais à sobrevivência daqueles que mais 
precisam. Se não bastasse, temos uma Justiça emperrada e que carece de 
urgentes reformas, para tornar efetiva a expectativa de uma tutela 
jurisdicional célere. 
Não obstante, continuo sendo uma incorrigível otimista. Sem 
ingenuidades, meu otimismo se sustenta ao ver os imensuráveis esforços 
de juízes e operadores do direito, de um modo geral, que, sensíveis à 
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realidade dos jurisdicionados, principalmente os mais necessitados, não 
perdem de vista a relevância de seus trabalhos e persistem com ardor em 
suas missões, para não deixarem desamparados os que deles dependem 
para sobreviver. 
A luta ainda é desigual. Os instrumentos de que dispomos não 
são os mais apropriados. Necessitamos de reformas. O progresso tem que 
vir acompanhado de uma série de medidas que garantam tanto o exercício 
dos direitos previdenciários quanto a proteção do sistema contra as 
inúmeras tentativas de fraudes, que comprometem sua saúde e 
estabilidade. 
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